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RESUMO: O presente artigo propõe um estudo sobre o Museu Xucurus de História, Arte e costumes, localizado na cidade de Palmeira dos Índios, fundado em 1971 por D. Otávio Aguiar - 1° Bispo da diocese da cidade - pelo escritor Luiz B. Torres e pelo tenente Alberto de oliveira Melo. Ocupa o prédio da Igreja do Rosário construída no início do século XIX, por pretos escravos. A partir de um passeio pelas salas e corredores desse museu, sobre a luz metodológica da História e Antropologia, por meio de autores e teóricos como Schwarcz (2008), Clifford (1994), Appadurai (2007), Chagas (2007), L'Estoile (2011), Teixeira (2012), Silveira e Lima Filho (2005),  Gordon e Silva (2005). O presente artigo busca instigar o leitor a pensar a representação e os representados por esse museu. A ideia de “museu de si” ou “museu dos outros” já que os próprios homenageados no nome deste museu não se sentem representados. Para isso foram utilizados metodologicamente, levantamento bibliográfico, visita guiada pelo museu, diário de campo, entrevistas com lideranças indígenas Xukuru-Kariri, com funcionários do Museu e com o público visitante.  Apresenta a inserção do Museu Xucurus de História, Arte e costumes no seio de discursões e debates sobre o papel dos museus na contemporaneidade.
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INTRODUÇÃO
A ideia de implantar museus no Brasil, chega por volta do século XIX, por D. João VI que pretendia trazer o progresso e a ciência para o local de desembarque de sua coroa e toda corte. A criação do primeiro museu, hoje museu nacional, foi uma de suas medidas para trazer um pouco de conforto e cultura, habituado na efervescência cultural e científica da Europa desse século. 

Schwarcz (1993) nomeou esse século como “A era dos museus”, um tempo de sedução pelo resgate da memória, principalmente o resgate da memória das nações, inspirados na Revolução Francesa, período de preocupação com a lembrança, criação de monumentos e museus com funções de guardiões da memória, preservação do que se chamava de “Memória Nacional”. Nesse mesmo contexto, vemos ainda a criação de museus de espíritos comemorativos como o Louvre (1773) e o Prado (1783). Para Schwarcz, esses dois últimos eram indicados como “museus de gabinetes”, criados para expor objetos, sem objetivo de constituírem espaços de ensino nem pesquisa científica. A partir do século XIX inaugura-se o pensar em museus etnográficos, ligados a uma antropologia nascente, dedicados “a coleção, preservação, exibição, estudo e interpretação de objetos materiais” (SCHWARCZ, 1993, p. 68).
O século XX inaugura um fenômeno de construção de museus “capazes de articular discursos específicos e de se dedicar especificamente aos problemas da etnicidade e da antropologia [...]” (CHAGAS, 2007, p. 175). Nesse contexto, formam-se museus não mais como os “gabinetes de curiosidades” mais sim, espaços que servissem de negociação em questões de diferenças sociais e culturais, espaços de mediação, pensados a partir da etnologia e da antropologia, que condicionavam essas discussões emergentes. Como por exemplo, o museu do índio em São Paulo, criado a partir desse olhar de mediação, onde os sujeitos também participavam de todo o processo museológico.
O museu Xucurus está localizado na cidade de Palmeira dos Índios-AL, junto com a casa do famoso escritor e ex-prefeito da cidade, Graciliano Ramos formam os dois únicos museus da cidade. Fundado em 1971, fundado por D. Otávio Aguiar - 1° Bispo da diocese da cidade - pelo escritor Luiz B. Torres e pelo tenente Alberto de oliveira Melo.
 Ocupa o prédio da Igreja do Rosário construída no início do século XIX, por pretos escravos. Segundo Peixoto (2013) a obra levou setenta e cinco anos para ser edificada e quando foi sagrada em 1880, não foi utilizada para cultos religiosos por esta próxima a Igreja Matriz, exceto quando a matriz passava por reforma. Assim, como não ocupava espaço para fiz religiosos foi cedida para abrigar o museu.
MATERIAIS E MÉTODO


Para realização dessa pesquisa foi inicialmente feito um levantamento bibliográfico buscando a representatividade dos museus e sobre o que se tem produção teórica sobre o próprio museu Xucurus. O passo seguinte foi uma visita ao Museu Théo Brandão de Antropologia e Folclore, na capital Maceió, para entender a montagem, o ambiente e a representação que servisse de base para a análise do museu estudado.  No museu Xucurus foi realizado um levantamento, feito em diário de campo, descrevendo a predisposição dos objetos em ordem sequencial que se encontra para o visitante, a partir do método antropológico de Roberto Cardoso de Oliveira (1998) olhar, ouvir e escrever. Foi realizada uma visita guiada promovida por um funcionário do museu que não quis se identificar e pela liderança indígena do povo indígena Xukuru-Kariri, cacique Manoel Selestino, buscando compreender a representação que o povo indígena do município tem nesse museu e quais as dinâmicas históricas foram representadas desse povo frente a sociedade não-indígena, também representada nesse museu. Foram realizadas entrevistas, gravadas em aparelho MP3, sob as bases metodológicas da História Oral e foram fotografados os espaços museológicos, após tratamento, foram utilizados metodologicamente na elaboração deste trabalho.

Resultados e discussão
Caracterizando o museu, esse tem um precioso acervo histórico, logo na praça em frente encontra-se uma pequena locomotiva doada pelos donos de uma usina de nome Capricho, que remete a “belle époque” da cidade, que se desenvolveu a partir da chegada de uma ferrovia e do trem que corta a cidade na década de 1930. 
O visitante entra no museu, encontra a recepção com uma funcionária que nos guia e uma mesa com cartilhas literárias em forma de versos, de um poeta chamado Turunguinha. Não há uma organização espacial definida, pelo menos numa primeira impressão, mas sua primeira parte é dedicada a arte sacra, com preservação do altar da antiga igreja com quadros dos principais líderes religiosos da cidade que vão desde a imagem de Frei Domingos de São José – missionário responsável  por converter os gentios que habitavam a região –, até a imagem de um dos últimos líderes religiosos Bispo Dom Dulcênio de Matos, além de vários outros objetos sacros, como roupas, artigos litúrgicos, etc. 
Nos fundos, ao lado do altar, há uma entrada que dá acesso a um pequeno corredor com baús cheios de documentos à mercê do tempo. Ainda nesse corredor, o visitante tem acesso a uma escada que o leva ao primeiro andar – fundos da antiga igreja – que se divide em duas partes, a primeira com um leque de objetos dos diferentes tipos e categorias, desde artefatos escravocratas, armamentos e objetos de ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, máquinas de escrever, etc. Há, uma vitrine intitulada “artesanato indígena” com artefatos recolhido por um dos fundadores do museu, Luiz B. Torres e outros objetos doados por lideranças indígenas da região, como Alfredo Celestino e Miguel Celestino. A segunda parte é composta da seguinte forma: à direita do visitante, por objetos do cangaço (roupas e apetrechos), objetos da vida sertaneja (roupas de couro, selas), troféus, bonecos de Guerreiro alagoano etc.  Do lado esquerdo está o espaço dedicado ao povo indígena Xukuru-Kariri – primeiros habitantes desse território – predispostos nas laterais da sala, contendo igaçabas
 vestimentas, arco e flecha, painel com o nome de 8 aldeamentos desse povo, algumas pedras que serviam de marcos demarcatórios das terras doadas aos índios da região. E por fim, no centro desse lado da sala, há uma espécie de mostruário com pedras dos mais diversos tipos (meteoritos, pedaço do muro de Berlim, quartzos etc.). Como mostrado nas imagens abaixo. 

Não pretendemos discutir a disposição dos objetos, mais atentar para algumas indagações, as quais objetivam uma melhor compreensão inicial desse museu. Entre esses, tentar perceber a intenção dos fundadores em montar tal museu, mostrar a representação ou identificação que os índios têm com esse, até chegar ao fato da retirada de marcos delimitatórios de terras indígenas para, em seguida, transformá-los em peças de museu.

Não houve, pelo que parece, uma política organizacional de museólogos, arqueólogos, curadores ou patrocínio na organização desse museu, como nos grandes museus do país. Esse museu, estruturou-se a partir de arrecadações e de doações de objetos, a partir de uma chamada pública, doações essas, que até hoje ocorrem.

Apesar de o museu carregar em seu nome o peso de se intitular Museu de Arte, Costumes Xucurus, vimos na descrição superficial acima, que este museu possa estar mais para um “gabinete de curiosidades” (GORDON E SILVA, 2005). O uso da expressão ‘peso do título’ se ancora no fato de a primeira impressão destoar do que se espera encontrar ao visitar, um museu que apresente artefatos da cultura dos indígenas índios Xukuru-Kariri, voltados para contar sua história. Não se sabe a intenção de seus fundadores se era realmente fundar um museu dos índios, ou, baseados na  chamada pública para arrecadar objetos, percebemos outro objetivo, o de montar um museu de arte e costumes palmeirenses; o nome Xucuru, seria apenas uma espécie de alusão ao povo formador dessa terra, nomeação que ocorre com outros locais na cidade, como farmácia Xucurus, Padaria Tixiliá, etc.

Segundo o relato de um funcionário que não quis se identificar, em sua primeira montagem, o museu tinha o saguão principal dedicado à cultura indígena, mas após uma reforma, houve uma reorganização e essa parte foi transferida para o final do museu, também como forma de diminuir a visibilidade desse povo frente aos processos de demarcação das terras.  

Em um rápido olhar, o que parece ser uma desorganização é visto com mais atenção que na predisposição do museu, há uma certa linearidade da história da cidade, começando pela primeira parte do museu contemplando a arte sacra e evidenciando a influência católica na construção da cidade, já que sua história se inicia com a vinda de Frei Domingos de São José, a quem foi dada a missão de catequisar os índios que habitavam a região. Desse aldeamento ergueram-se as bases da cidade, mostrando a influência religiosa na formação da cidade. A linha historiográfica segue para as práticas escravistas que ocorreram na região, apresentando objetos usados nos castigos de escravos, seguido pelo desenvolvimento da cidade com o uso do trem, simbolizado pela locomotiva exposta logo em frente ao museu. Esta linha do tempo regressiva chega até o espaço dedicado aos índios Xukuru-Kariri, predispostos nos fundos do museu, ligado a uma primitividade, junto com os fósseis encontrados na região. Percebe-se que não há a intenção de demonstrar a presença indígena atual, como este deixasse de existir materialmente, como acontecera com os que foram enterrados nas igaçabas.

A ideia de “museu de si” “museu dos outros” veio a partir do texto de Benoit de L’Estoile (2011), O paradigma do museu nacional, o caso do museu nacional dos outros. Para ele, a maioria dos museus nacionais constituem museus de si, já que a ideia de preservação, ocorre em relação à construção de uma identidade, de uma pertença ou seja, o “nosso” museu.

A noção de “museu dos outros” é muito estranha. Ela remete precisamente aos que são definidos como “outros” em oposição a Nós. O “museu dos Outros” expõe as “coisas dos outros”: objetos que tem por característica principal serem exóticos no próprio sentido da palavra, ou seja, serem originários de um lugar distante e terem sido levados até “nossa terra” pelos que estiveram na “terra dos outros” por diversos motivos: expedições militares, missões religiosas, comércios, explorações, administração, viagem, etc. (L’ESTOILE, 2011, p. 36).
Essa ideia de “museu dos outros” nos remete ao exotismo de museus em expor objetos do outro, objetos tidos como exóticos à nossa cultura. O museu Xururus pode bem ilustrar isso, na cidade de Palmeira dos Índios e vizinhanças foram encontradas igaçabas (espécie de urnas funerárias, confeccionadas e usadas pelos índios para sepultar seus mortos) e as pedras que serviam de marcos demarcatórios de um lote de terra que foi doado aos índios para construção de um aldeamento missionário. Esses objetos foram retirados de seus locais originais e levados para serem expostos no museu. Em nome do exotismo, houve uma apropriação de “coisas do outro” (L’ESTOILE, 2011). 
No entanto, a dimensão subjetiva – apreciação da cultura de “grupos exóticos”, a validade heurística das coleções e sua “fixação” na coleta e na taxonomia das formas materiais de determinadas culturas, para a “construção” do olhar  urbano e/ou turístico sobre o outro – traz consigo certas perversidades que emergem da tensão entre localismos e globalismos e seus correlatos, os lugares e os espaços. (SILVEIRA e LIMA FILHO, 2005, 42).
Esses objetos passaram a serem incorporados pelo patrimônio, servindo para a construção do olhar urbano e turístico, mas, perderam seu sentido original, como no caso das igaçabas que estavam localizadas em cemitérios indígenas, espalhados na região e eram a prova de que a cidade se ergueu em território dos Xukuru. Com as pedras demarcatórias ocorreu o mesmo, sua retirada do local original significou a perda dos marcos que delimitam as terras doadas aos índios. Esses dois fatos nos fazem pensar ainda, que o ato de preservar, colecionar, colocar no museu, muitas vezes pode servir ao contrário e no lugar de preservar, pode estar destruindo uma cultura, como nesse caso, a retirada pode estar servindo para o apagamento concreto de uma história, da originalidade, das disputas territoriais que se acirram até hoje nesse município.
O equívoco epistemológico da supressão cultural para exacerbação fetichista da coisa, pela via do receio ao “fantasma do esquecimento”, pode desencadear políticas de patrimônio coercitivas que atingem as paisagens do outro, instaurando ambientes museais, paisagens de poder. Há, nesse caso, uma espécie de presença da falta vibrando como um sinal da descontextualização da coisa, objetificada na figura do artefato museal descarnado da cultura que o anima, por isso destituído de seu mana, porque ausente do sistema integrado que lhes dava sentido, quando de suas relações com ambientes detentores de uma geografia e historicidade peculiares. Resta-lhe a ressignificação pelo olhar estrangeiro. (SILVEIRA e LIMA FILHO, 2005, p. 42).
A visão fetichista de tomar para si objetos, preservar do “esquecimento” retirando objetos de seu local original e levando para museus, podem desencadear uma série fatores que descontextualizam de seu sentido original, rompem os laços que os alimentam, em nome dessa visão egoísta e fetichista de preservação de culturas alheias. 
Apesar de se chamar Museu Xucurus de História, Arte e Costumes, e possuir uma ala dedicada ao povo indígena, os Xukuru não se identificam com esse museu; segundo seu Manoel Celestino, cacique Xukuru-Kariri da aldeia Serra do Capela, esse museu não representa sua cultura, o museu não conta a história do “tronco velho” de seu povo, , não tem imagens os caciques e pajés, em vez disso, o museu apresenta imagens dos “doidos de Palmeira” – modo como se refere ás imagens dos líderes religiosos expostas no museu –. A partir desse ponto de vista, alguns aldeamentos dos Xukuru-Kariri estão idealizando a criação de museus nos próprios aldeamentos, museus que representem sua cultura, que atendam seus interesses de preservação e/ou fins turísticos. “o lugar ‘adequado’ de muitos objetos que estão nos museus vem sendo agora objeto de controvérsias” (CLIFFORD, 1994, p. 88). 
Os objetos colecionados, como no museu Xucurus, começam a ser colocados em pauta, em busca do lugar adequado para estarem; os sujeitos, se apropriando de nossa política preservacionista, partem para recuperar seus pertences, a partir do momento em que não se sentem representados em museu dos “outros”. Para Clifford (1994) apud Ames (1986) a situação atual dos índios, que por muito tempo eram tratados como objetos, agora agregam a si, o papel de clientes, estabelecem seus próprios museus, buscam suas próprias concessões, organizam seus curadores, contratam seus próprios antropólogos e até pedem a repatriação de seu objetos ou coleções (1994, p. 89).  Isso é parte de um movimento contemporâneo, em que os sujeitos tomam consciência política, abandonam as velhas concepções de tutelados e partem para uma autonomia e busca por seus direitos.
Analisando exemplos, os Xikrin- Kayapó, trazem uma concepção dessa nova fase cultural, mostram a ideia de repatriação de objetos condicionados em museus não indígenas, que podem ser de interesse dos próprios grupos que os confeccionaram, seja por uma revalorização cultural, preservação da cultura etc. (GORDON E SILVA, 2005). No caso dos Xukuru-Kariri,  esse movimento parte da experiência vista em outras aldeias, parte da falta de identificação com o museu da cidade, a apropriação da ideia de preservação e o desenvolvimento de um “complexo turístico” que cada vez mais vem se desenvolvendo na aldeia, condicionado por passeio, venda de artesanato, arrecadação de alimentos e/ou valor simbólico e agora, a idealização de museu. Podendo ocorrer a repatriação de objetos como as igaçabas, para o museu da aldeia, podendo ser reinventados como objetos Xukuru e mostrados para o não índio.
CONCLUSÕES 
O museu Xukurus não se enquadra nas perspectivas atuais de museus, está mais para “um depósito de curiosidades”, pois não há uma política estrutural, organizacional ou administrativa, que iguale a um museu contemporâneo. O ideal era ter um museu que promovesse um “espaço de negociação” (CHAGAS, 2007) entre a sociedade palmeirense, em que os índios participassem do processo, que esses se sentissem representados em um espaço que fizesse a ligação com a contemporaneidade, que revisse seu método, seu papel político, que se reafirmasse como instituição de memória social que trabalha com a diversidade cultural. Mesmo com os problemas e dificuldades, esse museu tem uma importância muito grande para a sociedade local, que não deixa de doar objetos, que frequentemente  visita o museu em busca de rever e de se ufanar das suas doações, geralmente  peças que representam uma memória familiar o que externa uma prosperidade econômica pessoal; essas tem sido as mais importantes funções desse museu. Cabe aos seus responsáveis a promoção de atitudes que os levem a revisão dos seus métodos de organização, para que os índios também se sintam representados e voltem a contribuir com o museu, participando, assim, do processo museal.
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�  Segundo folder distribuído pelo próprio museu.


� Espécie de urna funerária, moldada em barro, usadas pelos índios que habitavam na região, desenterradas em antigos cemitérios indígenas, coordenadas pelo antropólogo Clovis Antunes, auxiliado por homens Xukuru-Kariri, iniciada em 1936 (TEIXEIRA, 2012).
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